
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 173316 - MG (2022/0357259-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEANDRO FARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. PRISÃO REALIZADA POR 
GUARDAS MUNICIPAIS. FUNÇÃO DELINEADA NO ART. 144, § 8º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APURAÇÃO DE DENÚNCIA ANÔNIMA E 
BUSCA PESSOAL. DILIGÊNCIAS OSTENSIVAS E INVESTIGATIVAS 
TÍPICAS DA ATIVIDADE POLICIAL. ILICITUDE DAS PROVAS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE SE IMPÕE. 
1. A função das guardas municipais insculpida no art. 144, § 8º, da 
Constituição Federal, é restrita a proteção de bens, serviços e instalações 
municipais, não lhes sendo permitido realizarem atividades ostensivas ou 
investigativas típicas das polícias militar e civil. 
2. Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda 
pode realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação 
se mostrar diretamente relacionada à finalidade da corporação (AgRg no HC 
n. 771.705/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
4/10/2022).
3. No caso em apreço, a situação de flagrante delito só foi descoberta após 
a realização de diligências ostensivas e investigativas, tipicamente policiais, 
para apuração da notitia criminis. Com efeito, a decretação de nulidade dos 
atos realizados pelos guardas municipais é medida que se impõe.  
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília, 13 de dezembro de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 



Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão de minha lavra, na qual dei provimento ao recurso em habeas corpus 

interposto por Leandro Faria da Silva. Eis a ementa (fl. 240):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO E ILEGALIDADE NA ATUAÇÃO DE 
GUARDAS MUNICIPAIS COMO POLÍCIA OSTENSIVA. ILICITUDE DAS PROVAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. PRECEDENTES.

Recurso provido nos termos do dispositivo.



Sustenta o agravante que os guardas municipais não realizaram atividades 

ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil, mas de situação de 

flagrância, que autoriza a prisão por qualquer do povo, nos termos do art. 301 do 

Código de Processo Penal.

Argumenta que conforme se vê, da decisão que converteu o flagrante em 

preventiva do agravado, a Guarda Municipal foi acionada logo após o fato imputado, 

que realizou a busca pessoal do acusado e efetuou a prisão em flagrante (fls. 31/37), 

de modo que não há falar em nulidade na atuação deles eis que amparada pelo estado 

de flagrância (fls. 248/249).

Requer, por fim, o provimento do presente agravo interno, reformando-se a 

decisão ora atacada, para que seja negado provimento ao recurso em habeas corpus 

(fl. 252).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a 

decisão agravada ser mantida.

A função das guardas municipais, insculpida no art. 144, § 8º, da 

Constituição Federal, é restrita a proteção de bens, serviços e instalações municipais, 

não lhes sendo permitido realizarem atividades ostensivas ou investigativas típicas das 

polícias militar e civil.

Conforme recente julgado da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para 

patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em 

indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda investigar denúncias anônimas 

relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja prática não atinja de maneira clara, direta e 

imediata os bens, serviços e instalações municipais (REsp n. 1.977.119/SP, Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 23/8/2022).

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda pode 



realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrar 

diretamente relacionada à finalidade da corporação (AgRg no HC n. 771.705/SP, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/10/2022).

Tendo em vista que a situação de flagrante delito só foi descoberta após a 

realização de diligências ostensivas e investigativas – apuração de notitia criminis –, 

tipicamente policiais e completamente alheias às atribuições da guarda municipal, o 

reconhecimento da ilicitude das provas colhidas com base nessas diligências e todas 

as que delas derivaram é medida que se impõe. 

Com efeito, sem a indicação de dado concreto sobre a existência de justa 

causa para autorizar a medida, e mesmo pela falta de atribuições dos guardas 

municipais para a busca, deve ser reconhecida a ilegalidade por ilicitude da prova, 

devendo ser o paciente absolvido da imputação constante na denúncia (HC n. 

704.964/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF/1ª Região), 

Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 15/8/2022).

Confira-se, ainda: HC n. 772.471/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 21/10/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.



Superior Tribunal de Justiça
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EM MESA JULGADO: 13/12/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO FARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : MATHEUS LUCAS DE OLIVEIRA GOMES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEANDRO FARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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